
Solutions 
Processo 

... 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0262 	/ 2004 	 DE 	 2004 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL 	01 - 	0262 	/ 2004 	 DE 	19/05/2004 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 JOSE NOGUEIRA 

g MENTA: 	 INTRODUZ ALTERAÇÕES NA LEI 10.308 DE 22 DE ABRIL DE 1987, 

E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEGISLAÇÃO DISCIPLINAR 

RELACIONADA COM TRANSPORTE ,TAXISTA. 

ARQUIVADO EM /11 	/ C)  4 /-1C)0( 

010 12:53:24 

000020048-44 
11111011111111111110111111111111111111111111111111111111 

VIVIMAgFrMEW P6  
Supervisora 

SGP-33 
Legislativo 

       

     

     

     

     

     

     

     

     

  

CNC 
Tipo: 
5/11 

       

CÓD. 0213 



C.;:ÀrâLs: '.() :- Dr- .t9 nio 
TO DE LEI:

01- 0262/2004
01 - PL	 o

â-VV/

ae• SSI-LV:\_ 2-'—A'A fx,ea.	 Introduz alterações na Lei 10.308,
de 22 de abril de 1987, e dá outras
providências.

L s.., O H O J

. (,--V, • c- r,$)i.19

. . _ • 	-	 . •2

1

L I '") HOJE,

~./k. W.A LOA ' . 	  (s--
k\g' 1 ` ‘ . e1/2 """""" . ... ............

rrMunicipal de São Paulo decreta:•

Adettne Dtert - Ass. Martamentar

RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR NOGUEIRA — PARTIDO DOS TRABALHADORES

r

:r>

Art.° 1° - O Artigo 1° e incisos "I e II" da Lei 10.308, de
22 de abril de 1987, passam a vigorar com a seguinte redação:

" — Art. 1° - A inobservância das obrigaçôes estatuídas
nesta Lei, bem como nos demais atos expedidos para a sua
regulamentação, sujeitará o infrator às seguintes penalidades,
aplicadas separadamente, e conforme a graduação em que estão
elencadas:

I- Advertência
II- Multa..."

Art.2° - O inciso IV, do art. 1° da Lei 10.308, de 22 de
abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação:

" — IV — "Art. 44 - A suspensão do Termo de Permissão,
do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores de Táxis, acarretarão a apreensão do respectivo
documento e a interdição do taxímetro, produzindo efeitos somente
após a decisão final em grau de recurso apresentado de

•	 conformidade com o inciso "VI".
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Art. 30 - O Parágrafo 30 do Inciso "VI" do art. 1° da Lei
10.308, de 22 de abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"§ 3° - O recurso administrativo terá efeito suspensivo da
penalidade imposta, gerando efeitos punitivos e pecuniários somente
após a decisão final".

Art. 4° - O § 40 do artigo 2° da Lei 10.308 de 22 de abril
• de 1987 passa a vigorar a com a seguinte redação:

"§ 4° - Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a
Comissão analisará o histórico das infrações do condutor e proporá
ao Secretário Municipal de Transportes — SMT ou autoridade por ele
designada a pena de suspensão complementar de 5 (cinco) dias".

Art. 5° - O § 5° do artigo 2° da Lei 10.308 de 22 de abril
de 1987 passa a vigorar a com a seguinte redação:

"§ 5°- Atingido o limite de 100 (cem) pontos, será
• aplicada uma suspensão preventiva de 10 (dez) dias, e a Comissão,

analisando o histórico das infrações, proporá ao Secretário
Municipal de Transportes ou autoridade por ele designada a pena de
suspensão complementar de 05 (cinco) dias, ou a cassação do Alvará

• de Estacionamento, da inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxi, do Registro de Condutor, conforme o caso".

Art. 6° - O artigo 3° da Lei 10.308, de 22 de abril de 1987
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° - As infrações punidas com advertência, multa ou
suspensão, que implicarão em pontuação para a Avaliação de
Desempenho do Condutor, classificam-se de acordo com a sua
gravidade em 4 (quatro) grupos":
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I — Grupo A — Serão punidas com a seguinte graduação:
advertência, na reincidência multa no valor equivalente a 0,25 UFM
— Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, na
reincidência multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no
prontuário do condutor.

II — Grupo B — Serão punidas com a seguinte graduação:
advertência, na reincidência multa equivalente a 0,50 UFM -
Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, e anotação de
05 (cinco) pontos no prontuário do condutor, na reincidência multa
em dobro e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor.

III — Grupo C - Serão punidas com a seguinte graduação:
advertência, na reincidência multa equivalente a 1 UFM — Uma
Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, e anotação de
10 (dez) pontos no prontuário do condutor, na reincidência multa em
dobro e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor, na
reincidência suspensão do prontuário do condutor por 05 (cinco)
dias e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor.

IV — Grupo D - Serão punidas com a seguinte graduação:
advertência, na reincidência multa equivalente a 2 UFM - Unidade

110 de Valor Fiscal do Município de São Paulo e anotação de 20 (vinte)
pontos no prontuário do condutor, na reincidência multa em dobro e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condutor, na
reincidência suspensão do prontuário do condutor por 10 (dez) dias e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condutor.
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Art. 70 - As despesas decorrentes da execução deste
Decreto Legislativo correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 9°- Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

•

•
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JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei tem por objetivo fazer justiça
para os taxistas da nossa cidade. Entendemos que qualquer
Legislação disciplinar relacionada com transporte tem que ter
finalidade educativa, não tendo o escopo de alimentar a
industria das multas. Vejamos:

A Lei 10.308 de 22 de abril de 1987, ao introduzir
• alterações na Lei 7.329, de 11 de julho de 1969, estabeleceu

um esquema de absoluto rigor excessivo para os taxistas
impondo mais de uma penalidade para um mesmo fato, ou
seja, ao cometer uma infração o taxista pode receber
punições em quantidades e valores que ficam a cargo do
arbítrio agente da fiscalização municipal.

O artigo primeiro da Lei 10.308 do mencionado
diploma legal, ao dispor que a inobservância das obrigações
estatuída sujeita o infrator á penalidades aplicáveis de forma
separada ou cumulativamente, independente da ordem em
que estão elencadas, afrontam os princípios mais
elementares do direito, segundo o qual, para cada ato ilegal
corresponde tipificação e penalidade única.

Assim faz-se necessário alterar a sistemática de
punições conforme graduação instituída em Lei, com a
evolução gradual partindo da punição mais branda
(advertência), para a mais rigorosa (multa, suspensão).

A sistemática das punições advindas da pontuação
instituída pela referida Lei, é muito injusta também ao

•



Contamos, portanto, com o apoio dos nobres paresV'	 • •	 Sr

para sua aprovação.

Acleha Cicebe . t&'*ariatnentar

RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR NOGUEIRA — PARTIDO DOS TRABALHADORES

estabelecer suspensão que variam de 5 (cinco) a 20 (vinte)
dias, e de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cinco) dias em relação
a um mesmo fato, deixando tudo ao sabor do livre arbítrio do
agente fiscalizador municipal, propiciando perseguições
diante da ausência de critério único preciso previsto em Lei.

Ademais, punir um taxista com suspensão de 45
(quarenta e cinco) dias é o mesmo que condena-lo a passar
fome, na medida em que o táxi é o instrumento de trabalho

•	 dessa categoria que não pode ficar á margem da lei.

O Estado de Direito também determina alteração
na mencionada Lei para assegurar que a punição imposta
surta efeitos somente após a decisão proferida no
competente recurso administrativo, na medida em que a
própria Constituição Federal assegura os princípios da
amplitude de defesa e o do contraditório, assim reveste-se de
inconstitucionalidade a determinação daquela Lei que obriga
o punido a prestar caução para recorrer, prevendo ainda
efeitos imediatos da punição imposta.
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LEI N9 10.308, DE 22 DE	 Abril	 DE 1.987

Introduz alterações na Lei n9 7.329,de 11
julho de 1.969, e dá outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, 1, efelto do Municiplo de Sio Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 7 de abril
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e
46 da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1.969, passam a vi
gorar com a seguinte redação:

I - "Art. 41 - A inobservância das obriga
ções estatuídas nesta lei, bem como nos demais atos expe
didos para sua regulamentaião, sujeitará o infrator às se
guintes penalidades, aplicaveis separada ou cumulativa
mente, independentemente da ordem em que estão classifr
cedas:

I - Multa;	 •
II - Advertência;•

III - Suspensão ou cassação . dk Registro de

-IV - Suspensão ou cassação da inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Tãxis;

V - Suspensão ou cassação do Alvará. 	 de
Estacionamento;

VI - suspensão ou cassação do Termo de Per
missão;

-	 -	 -	 -Penalidades co Grupo A:

I) Não trajar-se adequadamente.
II) Não tratar com polidez e urbanidade

os passageiros e o público.. _	 _

III) Não devolver objetos ou valores esque•

cidos ou deixados no interior do veiculo. 	 .
.IV) Não portar no veiculo guia atualiza

do das ruas de São Paulo.	 •	 '
• V) Transitar com veiculo em mãe condições
de higiene.

VI) Não apresentar no velculo,afixado em
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor
tes, a identificaçao do permissionãrio e do condutor.

VII) Não apresentar no veiculo elementos'
de identificação ou orientação exigidos pela SecretariaMu
nicipal de Transportes.

VIII) Deixar de comunicar à Secretaria Muni
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, quer
quer alteração de residência ou endereço postal, ou for
necê-lo erroneamente.

Penalidades do Grupo m:

• IX) Transitar com velcu‘o em más omxiições
de funcionamento e conservação.

X) Utilizar veiculo no serviço de táxi
com equipamentos que não sejam originais de fabrica • ou
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo
tação do veiculo.

XII) Desobedecer regulamento do ponto de
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de Trans
portes.

XIII) Angariar passageiro com veiculo esta
cionado • a menos de 100 (cem) metros de ponto de esta
Cionamento oficialmente implantado.

XIV) Conduzir veiculo com a inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvar& de .E.
tacionamento vencidos.

XV) Não apresentar no velculo,afixado em
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor
tes, a tabela de tarifas e/ou similar.

XVI) Retardar propositadamente a marcha do
veiculo, bem como seguir itinerário mais extenso ou desne
cessãrio.

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota
ção, sem a devida autorização da Secretaria Municipal de
Transportes.

XVIII) Utilizar o veiculo de aluguel	 para
fins não autorizados.

XIX) Recusar exibir à fiscalização os doou
mentos que forem exigidos ou evadir-se quando abordado .pi
la mesma.

XX) Transitar sem portar o comprovante de
Registro de Condutor ou Carteira de Inscrição no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxi.

XXI) Transitar com intimação .expedida pela
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido.

XXII) Transitar sem portar Alvará de Estacb
namento.

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa
lavra "Táxi" de acordo com as normas estabelecidas.

.'„	 Penalidades do Grupo C:

Condutor;Condutor;

VII - Remoção do veiculo;	 •
VIII Retenção do veiculo:

IX - Apreensão ,do veiculo;
Parágrafo único: As penas de advertún

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação
desabonadora, , que deverá constar do prontuário do condu
tor".

II - "Art. 42 - Aos permissionãrios 	 e
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades elas
sificadas em Grupos A,B, C e D, nos seguintes casos 	 de
infração:

kumee. •• aorrIpa 'Mio* Mo CURA':
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XXIV) i,ermitir que conduNur não registrado
dirija o veiculo.

XXV) Angariar passageiro\(com táximetro pré
viamente ligado.

XXVI),Utilizar teximetro defeituoso ou . não
aferido.

XXVII) Usar indevidamente as bandeiras ou ,ca
muflá-las impedindo a perfeita visualização.

XXVIII) Abandonar o veiculo na via pública,pc
ra impossibilitar a ação da fiscalização, em especial pro
gimo a pontos de estacionamento de táxi.

XXIX) Transitar com veiculo em más =lições
de segurança.

XXX) Transitar com placa deslacrada.
XXXI) Danificar propositadamente veículos

'de terceiros.
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos

previsto em lei.
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda

não autorizada pela Prefeitura.
. XXXIV) Alterar ou danificar sinalização 	 de'

trânsito ou bens públicos.
XXXV) Praticar, atos de agitação ou balbúrdia.
XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an-

tes do local de destino.
XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para se

apropriar de importâncias indevidas do passageiro.
XXXVIII) Dar fuga a pessoa perseguida pela poli

cia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de cri
me.

XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros an
gariados próximo a ponto de estacionamento para o qual não
esteja autorizado.

XL) Efetuar corrida em desacordo com a regY
lamentação da forma de cobrança de tarifa.

Penalidades do Grupo D:

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito no Ca
dastro Municipal de Condutores de Texis.

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis-
trador.

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida.

XLIV) Utilizai tabelas c1.1: tarifas não autori-
zadas ou fraudadas.

XLV) Cobrar acima da tabela de tarifas ou si

XLVI) Adulterar AS placas do identificação do
veiculo.

XLVII) Utilizar placas não pertencentes 	 ao
veiculo.

XLVIII) Utilizar veiculo movido por combustível
não autorizado em legislação especifica.

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o
veiculo esteja devidamente autorizado para esse fim.

L) Dirigir em estado de embriagues alcoõli
ca ou sob efeito de substância, tóxica de qualquer natureza":

LI) Angariar passageiro no município de São
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veiculo de
aluguel (taxi) de outro município".

III - "Art. 43 - As penas de natureza pe
cuniária e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis
aos permissionários do serviço definido nesta lei,bem como
aos proprietários de veículos que estejam operando o ser
viço sem a devida autorização da Prefeitura".

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Texis,acarretara a
apreensão do respectivo documento e a interdição do,- taxi
metro,'durante o prazo de duração da pena".

•
V - "Art. 45,- Além das penalidades Pre

vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula-
mentação, a empresa ficará sujeita às que forem consigna-
das no Termo de Permissão".

VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida
des e multas será procedida pela Secretaria Municipal de
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão aspe
cialmente designada para esse fim, decidir em grau de re-
curso.

§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci
dos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no
tificaçao feita diretamente ao infrator, ou através de pu
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município.

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor
tes poderá criar mais de uma comissão, para decidir em
grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) ~coe,
na seguinte conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secreta-
rio Municipal de Transportes;

b) um representante do Departamento de
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal de
Transportes - SMT;

c) um representante dosNmotoristas, indi
cado por entidade reconhecida.

§ 39 - Para interpor recurso relativo a
aplicação de penalidade pecuniária e obrigatória a caução
de importância a ela correspondente.

Art. 29 - Alem das penalidades especifi-
cas no artigo 41, item 1, • fica instituída a "Avaliação de
Desempenho do Condutor; através da atribuição de pontos ás
infrações cometidas pelos permissionários. e/ou condutores
de táxi-do Município dá' São Paulo.

§ 19 - Os pontos serão atribuldos a to
das as infrações de acordo com os grupos em que estão ciai
sificadas.

§ 29 - A pontuação será cumulativa e os
pontos atribuídos a cada infração cometida prescreverão
nos seguintes prazos da data da infração:

a) Infrações do Grupo A e Grupo 13:
01 (um) ano;

• b) Infrações do Grupo C:
• 02 (dois) anos;

c) Infrações do Grupo D:
03 (três) anos.

'§ 39 - O condutor, ao atingir os limites
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, sere submetido á Co
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta
por 3(três) membros, , na sequinte'conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secretã
rio Municipal de Transportes;

b) um representante do Departamento 'de
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal 	 de
Transportes - SMT;	 ---

c) um representante dos motoristas, indi
cedo por entidade da classe reconhecida.
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§ 49 — Atingido o limite de 50 (cinquen-

ta) pontos, a Comissão analisará ohistórico das	 infra
çaes do condutor e proporã ao Secretário Municipal	 de'
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) 	 a
20 (vinte) dias.

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) pon
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventr
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o hiato-
rico das infrações, propor& ao Secretário Municipal de
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus
pensem complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cio
co) dias ou a cassação do Alvará de Estacionamento, da
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do
Registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 39 - As infrações pu as com multa,
XCadvertência ou suspensão, que implicarão e pontuação pa

ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, c assificam--se
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) 	 upos:

I - GRUPO 'A - as que sero punidas . com
multa de valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, mul
ta em dobro, advertência escrita e anotação , de 5 (cinco y
pontos no prontuário do Condutor;

II - GRUPO B - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do'Condutor;na
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário
do condutort- •

III - GRUPO C - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de- 10
(dez) a 20 (vinte) dias e anotação de 10 (dez) pontos no
prontuário do Condutor; na reincidência, muita em dobro,
suspensão de 20 (vinte) a 40 (suarenta) dias e 	 anotação
de 20 (vinte) pontos no prontuario do condutor;

IV - GRUPO D - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 20
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon
tos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias	 e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor.	 .

Art. 49 - Considera-se infração,para os
efeitos desta lei, a inobservãncia de qualquer preceito
da legislação que disciplina o transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de
mais atos expedidos para sua regulamentação.

Art. 59 - As infrações para as quais não
haja penalidade especifica serão classificadas no GRUPO
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo
de Permissão sem qualquer direito de indeqização ao per
missionário, e em especial quando:	 .

a) executar o serviço de 541. ou 	 lota
ção, durante o prazo de duração da pena de uspensão;

b) utilizar o veiculo para pratica 	 de
crime ou contravenção;

• c) for reincidente, por 3 (três) . vezes,
num período de 4 (quatro) anos, em condenação por crime
culposo ou condenado por crime doloso;

d) for comprovado que o -condutor dirigia
em estado de embriagues alcoólica ou sob o efeito . de
substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo
tivo;

e) ficar comprovada a utilização de maca
nismos que interfiram no taxímetro e aumentem o valor da
corrida.

Parágrafo único - Nas infrações especifi
cedas neste artigo,a Secretaria Municipal de Transportei
promovera a suspensão preventiva do taxista infrator e
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas-
sação de sua inscrição no Cadastro Municipal de Conduto
res de Taxi com as devidas provas circunstanciais da iR
fracão.	 \

Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re
mover e apreender veículos, com.vistas ao cumprimento das
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho .de
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação.

§ 19 - Fica fixado em 0,25 UFM -.Unidade
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da .opa
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo.

• § 29 - Fica fixado em 0,02 UFM - Unidadal
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da dia.
ria a que ficarão sujeitos os proprietários dos veículos,
recolhidos em pãteo da Secretaria Municipal de Transpor
-tes.

• § 39 - Os veículos recolhidos serão lei
•loados de conformidade com o estabelecido na legislação
vigente aplicada à espécie.

Art. 89 - A remoção do veículo dar- se-á
'quando o condutor:	 •

I - Angariar passageiros com veiculo eu•
tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de	 táxi.
oficialmente implantado;

II - Abandonar o veiculo na via pública
para impossibilitar a ação da fiscalização.

Art. 99 - A retenção do veiculo dar-se-
á quando:

I - O condutor deixar de Pprtar ou exi
bir ã autoridade competente ou a seus agent os documen-
tos exigidos pela lei que diáciplina o serv ço e demais
atos expedidos para sua regulamentação;

II - O veículo transitar:
• a) produzindo fumaça;

b) com defeito em qualquer dos equi-
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta;

c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizado;
e) com taxímetro defeituoso ou sem

a sua utilizacão.	 -	 -
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A quando.:
Art. 10 - A apreensão do veiculo dar-se-

1 - Ordenada judicialmente,.
II - O condutor for encontrado em estado , •

de embriagues ou sob efeito de . substancia tóxica de qual
quer natureza;

III - Transitar sem nova vistoria, depois
de reparado em consequência de. acidente grave ou mama •
servação;

. IV - Não estiver devidamente autorizado
a operar o serviço de táxi;

V - For alterada a ' caracteristica	 do .
veiculo sem sdtorização da autoridade competente; 	 . •

VI - Transitar em mau estado de conserva
ção e segdrança;

VII - Tiver falsificada a 'placa de identi
ficação:

VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen
te violado.	 •

. Art. 11 - As penalidades serão impostas
aod.proprietárlos dos veículos, aos seus condutores ou a
ambos, conforme o caso.

Art. 12 - Aos condutores caberá a. res
ponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos por
eles praticados na direção dos veículos. .

Parágrafo único - No caso de não. ser
possível identificar o condutor infrator, a responsabili
dade pela infração recairá sobre o proprietáriodbvelcir
lo.

• Art. 13 - Aos condutores de táxis de
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni
cipio de São Paulo, sob pena de apreensao, até a efetr
va comprovação de pagamento de multa aplicada.

Art. 14 - O Executivo regulamentará a
presente lei num prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 15 - As despesas .com a execução des
ta lei correrão por conta das dotaçóes orçamentárias pg,
prias.

Art. 16 - Esta lei entrará ,ena' vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trário.• .

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de Abrilde
•1.987, 4349 da fundação de São Paulo.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LENDO, • Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	 de
'Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dós Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 22 de

Abril	 de 1.987.
, JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo . Municipal •

Publicado no D.O.M.	 1
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